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PARECER JI,'RIDICO

R"EFERÊIÍCIÂ: Processo Administrativo N" o 1 3 / 2 o 2 3

INHKIGIBILIDADÊ N" : OO6 / 2023

MODÂLIDA.DE: Incxigibilidade de Licitação

AS§IINTO: Contrataçáo de empresa especializ.ada em treinamento para

capacitaÇão de Servidores, para Prefeitura Municipal de Axixá do

Tocantins- TO.

INTERESSÂDO: Prefeitura Municipal De Axixá Do Tocantins.

r. REII\TORIO.

Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurídica para

fins de manifestação jurídica quanto a viabilidade acerca da possibilidade

de conúataçào de empresa especializada em treinamento para

capacitaçáo de Servidores, par-a Prefeitura bíunicipal de A:t'rxá do

Taaanfins- Tô

CompetindoJhe as seguintes atividades de natureza singúar,

atravês da modalidade inexigibilidade de licitaçâo, fundâmentâda no

AÍt.72, inciso III, alínea "Í', da Lei n" 14.133121, no valor de R$ 2.997,OO

(dois mil novecentos e noventa e sete reais), para análise e emissáo de

parecer técnico jurídico, tendo em vista a necessidade e as justificativas

aprcscntâdas pcla análisc dc Documcntaçáo c pclo ftoccdimcnto da

Licitação.

É o breve relatório

2. ANÁLISE JURiDICA.

Incumbe, a esta assessoria, prestar consultoria sob o prisma

estritarmente juídico, náo the competindo adentrar a conveniência c à
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oportunidade dos atos praticados no âmbito da Secretaria Municipal,

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou

^,.1-: -: -+-^ +i.,^

É dever de olicio advertir a autoridade competente acerca da

cautela a ser adotada sempre que surgir a possibilidade de optar pela

contrataÇão direta, pois a Iei de LicitaÇões aponta como Ilícito penal

dispensar licitacão fora das hipóteses autorizadas legalmente, ou náo

observar as formalidades prescritas na forma juridica aplicàvel à espécie,

conforrne dispõe o art.73, iir verbis.

'ArL 73. Na hipótese de contrataçao direta indeuida
eorrido am dolo, fraade ou eto gtosseiro, o contratado

Z"àr#:X o:.ioff "'íXff:"". :X:;""::;
prejuí"Ã de outTos sançôes legais ca.btueis-"

É) itrpresciudivel que o pr'ücesso de corltr-atâção públicer

ind.ependente da sua modslidade, atenda aos cbjetil'cs de assegurar a

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contrataçáo mais

vantajoso para a Âdministraçào hlblica, inclusive no que se refere ao

ciclo de vida do objeto, assim como asseguraÍ trataÍnento isonômico entre

os licitantes, bem como a justa competição;

Ademais, o devido processo de contrâtação pública, deve eútar

contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente

inexequíveis e superfaturamento na execuçáo dos contratos.

No que tange ao procedimento de inexigibilidade, a Lei

14.133/2021, em seu arngo 72, in uerbis, a legisiaçâo preceitua:

Art. 72. O processo de contrataçáo direta, que
compreende os câsos de inexigibiüdade e de dispensa
de licitaçáo, deverâ ser instruido com os seguintes
documentos:

I - documento de formalizaçào de demanda e, se for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riseos,
termo de referéncia, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma Estabelcci,ja n..r art. 23 desta lai;
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lll - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstraçáo da compatibilidade da preüsáo de
recurscs crçamentários com c comp,.omisso a se:'
assumido;

V - comprovaçao de que o contratado preenche os
requisitos de habilitaçáo e qua.lilicaçáo minima
necessária;

MI - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Dia-nte da subjetividade que penneia a corltrataçáo, infelirnos que

náo há parâmetros objetivos hábeis a autorizar disputa em ànbito

concoÍTencial.

2.1 DA HrPôTESE DE lIÍE aIGIBTLIDATIE PRBITSTA lIO ARr. 74,tn,
DA LEI N. 14.13312021.

Sobre a obrigatoriedade de iicitaçao, o art. 37, XxI da CF/88

csLti.uclt(- c.

"AÍt- 37- A o.dtnini-stro+Ao publi.o d.irets e indireto de Erolquet
dos Poderes da Uii.io, dos Esóados, do Distrib Fecleral e dos
Muníríp'ws obedecwtá oos prítcípios de Legdiúxle,
impessoalidade, tuoro,liddde, publicídade e efrcíêncía e,
*dúÉás 

^^ -oã,iâro.

- ressaluados os casos especficados na legislaçdo, as
obras, sen'i{os, .Dln,rus e alie"slies szrdD cotLtrctaÀos
mediante processo de licitac.do púbtica que assegi)re iq)aldade
d.e condic*s a lodos os canconentes, com cLáusulas que
estabeleçrÍn obríga@es de pogdmeni4 monü.d.as os cotr.dições

4eti1.ro-s da ptopostg n!,s temos da lei. o qual sonente
petmititli as exigéncias de qualiii@çeo téctica e econômica
indispettsturcis d garantia do cumpimento do.s obrigo4nes'

Como se vê, â exigência de préüa licitação é requisito essencial, de

Índole constitucional, Pea a reelizaçáo de contratos com a

Administraçáo. Com efeito, tal exigência se fâz necessária para a efetiva

concretizâÇão dos principios basilares que re8em a Administração

pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88'

No entânto, o próprio dispositivo eonstitr-r.cional admite a-

ocorrência de casos específicos, expressÉunente previstos pela legislaÇáo,
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em que se perÍnitem exceçôes à regra geral da prévia licitação como

requisito à celebraçáo de contratos com a AdministraÇáo.

Tais exceções encontram-se preústas atualmente nos arts. 74 e 75

daLei n. 14.13312021 , que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e

de dispensa de licitaçâo.

No que interessa por ora, objeüva-se a elaboração de Parecer

Referencial que abarque a inexÍgibilidade de licitação prevista ío aÍt.74,

III, da Lei n. 14.133/2O21, in verbis:

'Art. 74. Ê iÀexigivel â licitaçao quardo inviável a compüçào,
em especial nos casos de:

t.!
m - contrataçáo dos seguintes serviços técnicos
especializados dc nahrrczra predominantenente intclcctual
com pro6ssionais ou empresas de notória especialização,
vcdada a ineligibilidade para sc!'Liçcs de publicidade e
divlrlgaçáo:

t..l
f) h-eincmenfo e 3peíeiÇocmentc de pessoC;"

Posto isto, se veriÍica a plausibilidade da üabilidade juridica da

presente inexigibilidade de licitaçâo lastreada to aÍt.74, inciso III da Lei

Federal n' 14. 1 33/202 1 - NOVA LEI DE LICITAÇÕES.

3. CONCLUSÃO.

Pelo todc exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma

estritâmente juridico-formal, não adentrândo, portanto, na análise da

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de

natureza eminentemente técnico administrativa, sendo de

responsabilidade dos gestores envoh,idos es iÍrformações prestadas, com

base nas quais esta anátise juridica foi realizada e no pressuposto de ser

impossível agu ardar a realizaçáo de procedimento licitatório sem causar

prejuízo à prestaçáo dos serviços públicos envolvidos, com fulcro nos

termos da ki Federal N". 14. f 33/2021, esta Assessoria Jurídica OPINA

favoravelmeatc tacdgtbtltdadc de Hclteção a" út612O23, com
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PROCESSO NTMINISTRÂTM N' Ol3l2O23, para atender as

necessidades da Prefcltuta Municlpal de Arká/TO.

QuaÍrto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformídade com o disposto no artigo 25 da Lei l4.l33l2l2l, eis que

verificando seu conteúdo estáo presentes todas as cláusulas necessárias

a todo contrato administrativo, assim como especificaçôes necessárias ao

objeto.

Destarte, sendo acolhido ou náo este Parecer Jurídico pela

Autoridade Competente, recomendamos a deúda numeraçáo de todas as

páginas do Processo Administrativo, obrigaçáo esta imposta pela

Legislação, da mesma forma, caso seja entendido pela celebraçào do

contrato.

Pelo todo delimitado, ratiÍicamos que este parecer juridico não

vincula a Autoridade Competente, posto que a mesma possua a

tiLrlaridade da competência do mérito administi'ativ'o disposto nesta

situação.

E o Parecer, à consideraÇão superior

Axixá do To tins 1O de feverelro 2023.

Jx,N /TO 6511-A

AsEessor Juridico
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